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Resumo:
O presente artigo se baseia em uma amostra da pesquisa  realizada  na Escola Estadual São José,  localizada no interior do Instituto de Administração Penitenciária do Amapá. Analisa as relações entre sociedade, prisão, sistema carcerário e educação no cárcere, sob a ótica de quem dela é protagonista (alunos-reclusos)  dos regimes fechado e semiaberto e  que estudam na escola, a partir de seu ingresso na prisão. Tem por objetivo, por meio da fala das pessoas presas, saber o que pensam, como vivenciam e como percebem a diferença entre a cultura prisional  e a cultura escolar, isso tudo a partir das vozes silenciadas e excluidas de uma ação educativa que se dá pela execução penal. Visa também, contribuir para a discussão sobre a educação em prisões. Utilizou-se como referencial teórico-metodológico a História Oral de Vida. A coleta de dados deu-se por meio de entrevistas semiestruturadas com os alunos reclusos  entre  março  de 2011 a janeiro de 2012. Os resultados obtidos demonstram a significativa relevância da inclusão de homens e mulheres em situação de privação de liberdade na educação penitenciária. 
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1 Introdução
O Sistema Penitenciário Brasileiro, atualmente é presença marcante nos estudos de pós-graduação, em nível de mestrado e doutorado nas universidades brasileiras, sendo que em particular, a maior discussão recai sobre o aumento considerável do número de pessoas presas que se encontram sem trabalho e sem educação, embora a nossa legislação aponte para a obrigatoriedade da implementação dessas políticas. Dessa forma, mudar essa realidade, depende não só do Estado, mas em atitudes individuais e coletivas de toda a sociedade. O não funcionamento em sua integralidade tem motivos diversificados, que vai desde a superlotação das prisões, passando pelas insalubres instalações físicas, falta de pessoal qualificado para lidar com esse público-alvo; considera-se ainda, que a maioria dos  agentes penitenciários e outros servidores do sistema, só conhecem a cultura prisional, atrasando dessa forma, a reeducação da população carcerária.
 A escola em prisões constitui-se em um espaço de diálogos, entretanto, precisamos desmistificar a preocupação de como as práticas educativas serão desenvolvidas neste espaço, em meio à turbulência de lidar com policiais civis e militares, coordenadores de regimes, chefes de segurança, enfim, todos aqueles que só conhecem a cultura prisional (encarceramento) que ainda impera no sistema penitenciário. 
A modalidade de ensino  que impera no cárcere é a Educação de Jovens e Adultos-EJA, a qual consiste em objetivamente ensinar, formar e qualificar homens e mulheres, para depois de ganharem a tão sonhada liberdade, possam reinserir-se com dignidade ao seio da sociedade e, consequentemente, ao mundo do trabalho.
A grande maioria desses homens e mulheres em situação de privação de liberdade necessita de uma educação ampla e diferenciada, para que adquiram conhecimentos, saberes e práticas que lhes possibilitem a (re)construção de sua cidadania. No ambiente carcerário dar voz a silenciados, a excluídos socialmente, é, de certa maneira, incluí-los novamente na sociedade, é  efetivar uma “insurreição de saberes contra efeitos de poder centralizadores que estão ligados à instituição e ao funcionamento de um discurso científico, organizado no interior de uma sociedade como a nossa”(FOUCAULT, 1992:71), conferindo também a esses homens e mulheres autenticidade e legitimidade  a seus saberes e suas vivências.
E quando os prisioneiros se colocam, falando, já se tem uma teoria da prisão, da penalidade, da justiça. Esta espécie de discurso contra o poder, este contradiscurso mantido pelos prisioneiros ou pelos chamados delinquentes, isso é o que conta e não uma teoria sobre a delinquência (FOUCALT, 1997:11).

Os atores sociais nessa pesquisa são alunos-reclusos da Escola Estadual São José, inserida dentro do Instituto de Administração Penitenciária do Amapá-IAPEN  e subordinada a Secretaria de Educação do Amapá/Núcleo de Educação de Jovens e Adultos. As pessoas entrevistadas vieram indistintamente de classes sociais com baixo poder aquisitivo. A realidade que os rodeavam antes do encarceramento, era um cinturão de pobreza em torno de uma ilha de poucas oportunidades de educação e trabalho, aliado a falta de perspectiva de melhorar de condição pelos processos normais de ascensão social.
Através da técnica metodológica da história oral, ouvimos e demos voz a estes alunos-reclusos, objetivando conhecer mais profundamente a trajetória de suas vidas, valores e atitudes. Sobre essa técnica, Resende (2011), enfatiza:

Trabalhar com histórias de vida de presos condenados implica dar voz a silenciados, a excluídos que, de fato, são indivíduos fixados a um aparelho de produção, ligados a um mecanismo de correção, de reformação, de normalização. Os condenados que geralmente já eram excluídos do convívio social para serem incluídos no quadro institucional da prisão, em função de virem a ser reeducandos, normalizados, o que significa uma inclusão pela exclusão (RESENDE, 2011:50).
Quando optamos trabalhar a pesquisa através da técnica metodológica da história oral, adentramos no campo íntimo e movediço da memória dos entrevistados, considerando que estes tiveram a capacidade de rememorar somente aquilo que desejavam compartilhar, o que foi respeitado pelas pesquisadoras. Neste sentido, descreve Portelli:

A memória é um processo individual, que ocorre em um meio social dinâmico, valendo-se de instrumentos socialmente criados e compartilhados. Em vista disso, as recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou sobrepostas. Porém, em hipótese alguma, as lembranças de duas pessoas são assim, como as impressões digitais, ou a bem verdade, como as vozes – exatamente iguais (PORTELLI, 1997:16).
Trabalhar com a educação em instituições penais exige vivência e conhecimento da realidade. Faz-se necessário que participemos do cotidiano da população carcerária, para ajudá-los a participar ativamente da cultura escolar. O conhecimento das autoras foi o responsável pela  aproximação direta com os entrevistados, ora como pesquisadoras, ora como  professoras, ou ainda como militantes da advocacia criminal. 

Neste sentido, vale ressaltar, que os protagonistas são pessoas condenadas
 e que antes de começar a responder as perguntas, autorizaram-nos a revelar seus verdadeiros nomes e imagens, objetivando com isso a divulgação dessa pesquisa para que um dia a cultura escolar prevaleça sobre a cultura prisional.   
As entrevistas foram realizadas nas dependências do Instituto de Administração Penitenciária do Amapá-IAPEN e  salas de aulas da Escola São José. A referida escola foi criada pelo Decreto nº 1.399 de 01 de Junho de 2004
; o objetivo foi de propiciar aos presos condenados e provisórios a assistência educacional, prevista no Art. 11, Inciso IV da Lei nº 7.210 de 1984-LEP, bem como, a remição da pena pelo estudo, instituída pela Portaria nº 009/2005- Vara de Execuções Penais-VEP
, pelo Juiz  titular da Vara no  Estado do Amapá – Reginaldo Gomes de Andrade.   
A pesquisa apresenta a realidade vivenciada através da  fala dos entrevistados, para mostrar os paradoxos no cárcere e como a educação tem papel fundamental na vida daqueles que acreditam que a realidade dos cárceres sofrerá mudanças em um futuro bem próximo.
1  Educação Penitenciária no Estado do Amapá 
A  problemática da educação penitenciária brasileira  vem passando constantemente por intensos debates em âmbito nacional, visando a efetiva implementação da política pública penitenciária, considerando o fato de cada Unidade Federada já possuir seus Planos Estaduais de Educação em Prisões, um grande avanço para ser posto em prática. Planos esses,  que é resultado das diretrizes nacionais para o referido grupo de sujeitos que trabalham com assistência educacional à população carcerária, na modalidade educação de jovens e adultos,  e educação profissional, os quais são professores da rede pública, monitores presos e outros profissionais contratados pelos órgãos competentes em cada estado da nação brasileira.  
O Estado do Amapá finalizou com êxito o Plano Estadual de Educação em Prisões. A realidade escolar-prisional do estado é intrínseca a uma questão fundamental: a luta constante pela mantença da vida dos profissionais, que desenvolvem suas funções na área da educação, segurança, saúde e administração, executando o cumprimento das assistências regulamentadas na Lei de Execução Penal, além da saga pela sobrevivência dos condenados e internos no trâmite dos interesses particulares do poder prisional.
 Nesse contexto, os professores  são peças fundamentais no processo da cultura escolar, ou seja, exercem papel de extrema relevância  nas escolas inseridas nas prisões. Na Escola São José, esse papel é reconhecido pelos membros da comunidade escolar-prisional e constitui parte da rotina diária dos professores.
Os alunos-reclusos, ao adentrar na prisão, já carregam consigo uma história de vida, assim como, também especificamente da vida escolar, e às vezes da vida profissional e, quando estão no interior da penitenciária passam a entender que aquele ambiente é totalmente diferente daquele que pertencia antes do encarceramento, isto é, “outro mundo”, o mundo da cultura prisional
. 
Para Vasquez (2007) a população carcerária participa ativamente da cultura prisional que é constituída por outros conhecimentos, atitudes, linguagens por palavras, gestos e movimento do corpo e práticas prisionais, a exemplo da destilação do roupinol
  (VASQUEZ, 2007:105-134). 

Na prisão funciona um arcabouço de regras a ser cumprida, assim como, também é dado o direito a educação a aqueles que possuem bom comportamento carcerário.
2  Narrativas
As narrativas apresentam como marco inicial a prática ou a imputação do crime, resultando na prisão, como se a memória mais remota estivesse relacionada ao aprisionamento. Em seguida, narram a convivência com outros presos, as regras da instituição e as que predominam “nos pavilhões”, como se dá a  relação com a escola, com os  colegas, professores, enfim, o real significado da educação na vida de cada um.  É como se a prisão lhes tirasse o passado, lhes negasse o futuro e os vinculasse num tempo presente, paralisado, ali, no cárcere. Procuramos garantir a preservação do conteúdo dos pequenos textos orais, inclusive palavras e expressões próprias do espaço prisional, de modo que serão indicados seus significados à medida que aparecerem ao longo do texto.
2.1 Trajetória da Vida Criminal
Vale salientar, que os depoimentos abaixo transcritos, são partes integrantes da tese de doutoramento da autora (1)  ainda não defendida:
· Depoimento de Marcelino da Silva
“ (...) Bem, fui preso por tentativa de homicídio e assalto. Por esses crimes, fui sentenciado a dezesseis anos de reclusão no regime fechado, isso tudo aconteceu, porque fui procurar emprego para sustentar minha mulher e filho de 2 anos e me negaram. Eu não nasci criminoso, mas foi o sistema que me fez assim, ou seja, a falta de tudo, principalmente a carência afetiva de meus pais, dos meus parentes e a falta de oportunidade para ser um cidadão. Quando progredi para o semiaberto fui trabalhar como cozinheiro de um grande restaurante, trabalhava durante o dia e retornava à noite para o cadeião. Nos meus dias de folga, saí com uns colegas para beber  e, cometemos um assalto à mão armada do artigo 157
e voltei para o cadeião e para o regime fechado, sem lenço e sem documento
. A convivência com outros presos não é fácil! Quando se é  preso novato
, pior ainda, temos que fazer tudo que os mais antigos querem. Na cadeia temos regras que temos que obedecer, mas as regras que valem mesmo são as regras do chefe do pavilhão, essas ou você obedece ou é passado o sal
. Aí temos também constantemente ficar alerta, de vigília para não arrumar inimigos dentro da cadeia, até os agentes penitenciários temos que tratar bem, senão, é chumbo grosso
”.
· Depoimento de Gerardo Maia Ramalho

“Eu era um cara que antes de vir pra a cadeia trabalhava em um quiosque na beira-rio e estudava a noite. Antes, porém, já havia feito pequenos furtos, mas, certa noite, muito bebido matei uma mulher, eu não me lembro como isto aconteceu. Pequei uma cana
 de oito anos.  Passei um tempo na solitária
, de castigo, separado dos outros presos, sofri muito, afinal foram trinta dias sem ver ninguém, sem ver o sol.  Depois que saí do isolamento, fiquei completamente perdido na cadeia. Agora estou no regime semiaberto. Aqui na prisão há muitas situações de conflito, principalmente quanto ao cumprimento das regras da cadeia, pois as normas do IAPEN, essas temos que obedecer também, você ouve mais do que fala, são os presos mais velhos que passam as regras da cadeia. Ouço e fico na minha, não mexo com ninguém, aqui eu aprendi a ter muita paciência, tem muita vigilância, então, procuro ficar quieto esperando o Juiz da Execução Penal me passar para o aberto e desfrutar da liberdade, sem cela, sem algema. Na cadeia, professora, não temos amigos, mas convivo bem com meus colegas de cela, mas tem uns noiados
 que  ficam me chateando o dia inteiro”.
· Depoimento de Raimundo Nonato da Trindade

“Quando vim pela primeira vez preso, foi em 1979 pelo artigo 121 do CPB, eu era um preso considerado
. Em 1991 passei para liberdade condicional, retornei em 2011, estudei na Escola Paulo Freire de Educação de Jovens e Adultos. Trabalhava por conta própria, eu era taxista e aconteceu d’eu ser perseguido por um policial militar, ele forjou um tráfico de drogas; ele me pegou e me levou pra delegacia e apresentou quinze gramas de maconha
; voltei para a cadeia. Nesta volta as regras da cadeia tinham mudado, tinha horário para tudo: dormir, para ver televisão, para ir ao banheiro, ouvir som, até para conversar com outros companheiros. As regras da cadeia continuavam as mesmas, os agentes observam tudo que acontece nas celas. Isso me fez refletir minhas atitudes e valores. Cumpri cana de graça! É professora..., a vida na cadeia  é difícil”.

· Depoimento de Joaquina dos Santos

“(...)Eu já havia sido presa uma vez por furto, cumpri um ano de pena, trabalhava como técnica de enfermagem. Mas, foi no ano de 2005, em razão de meu companheiro ter escondido drogas na cozinha de casa, quando os policiais invadiram nossa casa, ele não estava, fui presa, algemada e condenada  a oito anos e meio de prisão. Foi a pior coisa que me aconteceu. Quando pegaram ele, jogou a culpa pra cima de mim, que a droga era só minha. Entrei nessa vida  do crime por paixão por uma pessoa que não me merecia. Perdi tudo, meu emprego, minha autoestima, minha família e principalmente minha vida.. A prisão é uma escola que pode consertar ou não as pessoas que querem mudar. As pessoas ficam mais revoltadas porque estão na prisão. Por ter tido bom comportamento, ganhei a liberdade (extramuros) em 2008, só que sem trabalho, passei a ser mula
 na carreira do tráfico. Voltei para a cadeia no mesmo artigo, o 33. Nessa volta, me colocaram na solitária, só porque pedi um ventilador e gritei muito na cela e batia na grade, não me atenderam, a agente penitenciária me levou direto no isolamento por oito dias, a única visita que tive direito foi a de minha advogada”.
· Depoimento de Lorena Figueiredo

“Estou presa nesta penitenciária, vai fazer quatro anos.(...). Antes de vir presa, trabalhava em casa de família eu não estudava. Eu sempre mexi com drogas, agora tenho que pagar. Não é fácil! Ainda mais com tantas dificuldades que estou passando aqui na cadeia, a começar pela comida da pior espécie, só me alimento quando estou na escola, pois a merenda é boa e de qualidade. Estou pagando por dois crimes. Em minha cela tem 17 presas, é um tormento! Aqui qualquer coisa pode se virar contra a gente. Tem  duas ‘caguetas’
  difícil de se conviver, pois qualquer coisinha chamam as agentes. As outras colegas de cela são bacanas. A gente obedece as regras da prisão dentro do que é possível, pois não atendem nossas reinvindicações e as nossas regras procuramos obedecer para não ter conflitos”.
Depreende-se das falas, que a prisão é uma ruptura entre a realidade  fora dos muros e o universo dessa instituição em tela. O mundo da prisão é antes de qualquer coisa um mundo complexo. Não há objetivos comuns definidos, exceto o imediatismo de segregar o indivíduo da sociedade, o conflito do preso com os funcionários e com os demais presos é uma constante. A vida social numa prisão é sobremaneira difícil e quase impossível, devido a um ambiente de desconfiança total, esperteza e desonestidade reinante. Isso ficou bem claro nos depoimentos acima referidos.


Para Augusto Thompson (2002:23), “toda pessoa quando submetida à prisão, de certa forma, e com certa extensão, se aprisoniza, até inconscientemente vai assimilando o ‘modus vivendi’, os hábitos, costumes e as imposições carcerárias”. A prisionização
 leva a desorganização da personalidade, à deformação do caráter, a degradação do comportamento e do abandono dos padrões de conduta da vida extramuros
. Concomitante o corpo de administração, os carcereiros, os policiais, os psiquiatras, os psicólogos e diretores de estabelecimentos sofrem o mesmo processo de assimilação e prisionização.  Thompson adverte que são os efeitos da prisonização que atuam sobre os partícipes da relação penitenciária.
As regras que definem o modo de organização entre os presos são as que prescrevem seu comportamento, sua conduta para convivência nas celas e entre as celas, chamadas de “Código Penal dos Pavilhões”, pois são formuladas por eles próprios e são obedecidas na íntegra, muito mais do que as regras institucionais; embora essa última seja desobedecida, implica em castigos disciplinares, na medida em que visa redirecionar as condutas desviantes da população carcerária. 

Compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um sistema de igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade que é a regra, ele introduz, como um imperativo útil e resultado de uma medida, toda a gradação das diferenças individuais (FOUCAULT, 1991:164).
Quanto à questão da cela conhecida por “Solitária”, a pessoa presa fica totalmente alheia ao mundo exterior, não tem direito a visita, apenas de seu defensor, não sabe distinguir quando é dia ou noite. Isso acontece geralmente quando o condenado pratica uma insubordinação ou outro delito dentro da cadeia ou ainda ao ingressar na prisão, passa por uma espécie de quarentena para adaptação. Para Foucault, trata-se do isolamento. Segundo  Foucault (1991):
(...) o isolamento dos condenados  garante que se possa exercer sobre eles, com o máximo de intensidade, um poder que não será abalado por nenhuma outra influencia; a solidão é a condição primeira da submissão total  (FOUCAULT, 1991:212).
Ainda segundo Foucault (1991:212) é “uma espécie de regulação da pena”. Esse isolamento garante o encontro do preso a sós com o poder que é exercido sobre ele. Pelo poder da norma, na cultura prisional, o sujeito perde sua identidade, para ajustá-lo a uma “nova” estabelecida pela Instituição. Passam a ser conhecidos por apelidos, deteriorando desta forma sua verdadeira identidade. É o processo de sujeitamento!
3  O papel da Escola  sob a Ótica dos Entrevistados
Nesta seção, os entrevistados, em suas falas, acreditam que os professores e  a escola são os pilares de mudança em suas condutas. Para eles, o espaço escolar contempla o diálogo e a “liberdade”, respeita o compartilhamento de conhecimentos e  de experiência de vida de cada um, sentem-se motivados pelo desejo de aprender. Há um vínculo de confiança entre professor e aluno, sem, contudo, confundir os papéis e também sem esquecer que estão em uma sociedade fechada-prisão.
· Depoimento de Marcelino da Silva

“Na Escola São José, somos  bem tratados, me sinto como estivesse estudando fora da cadeia, mesmo em meio a grades, cadeados e segurança por toda parte. Na sala de aula, mudamos nosso comportamento, as professoras se esforçam para ensinar a gente a ler, a escrever, mostrar que apesar de estarmos naquele ambiente, somos alunos como qualquer outro de uma escola lá fora. Essa é minha chance de aprender, daí quando for para a liberdade, vou querer continuar a estudar. Aqui na escola, venho também para remir pena pelo estudo, os professores são pacientes com a gente. A liberdade para mim, dentro da cadeia chama-se ESCOLA”. Na minha opinião, a escola modifica nosso comportamento, aprendemos a conviver uns com outros fora da cela. Gosto das aulas de matemática, acho que  quero ser professor de matemática”.
· Depoimento de Gerardo Maia Ramalho

(...) Na realidade estava muito tempo sem estudar, mas na escola São José, me senti motivado, os professores são legais e ensinam pra gente todas as matérias, o que é bom mesmo é que tem merenda pra gente, e das boas! Tem até açaí com charque e, às vezes os professores e a diretora deixa a gente fazer viração
 lá na administração. Eu sei que se eu estudar vou remir pena e também tenho possibilidades de arrumar um emprego quando eu for para a liberdade”.
· Depoimento de Raimundo Nonato da Trindade

“(...) Estou feliz por estar estudando e partilhando conhecimentos com colegas e professores, estou também fazendo curso de informática básica da Petrobras oferecido pela escola São José. Na escola sou tratado com dignidade pelos professores e todos os funcionários, me sinto cidadão, agora vejo que a educação é a única forma das pessoas se endireitarem na sociedade. Os professores fazem o máximo para recuperar a gente, mas penso que só depende mesmo é de nós, da nossa boa vontade.”
· Depoimento de Joaquina dos Santos

“(...) Somos tratadas como bichos enjaulados. Eu só saio para as aulas da  escola, isso porque eu sempre digo pelo menos, tirar a gente para as aulas. Os professores são muito bacana e eu aprendo, estou gostando de adquirir conhecimentos para um dia eu ser alguém. Jesus vai me dar forças para eu não reincidir (...). Se eu quiser ser doutora, tenho que estudar né  e quem sabe ser professora-doutora igual a senhora rsrsrsrsrsr(...)”. 
· Depoimento de Lorena Figueiredo

(...)Estou estudando pela manhã na Escola São José e a tarde trabalho na faxina da penitenciária feminina. Aqui na Penitenciária Feminina acontecem coisas absurdas. Por medo de represálias, prefiro ficar calada. A escola é o lugar onde nos sentimos bem e adquirimos conhecimentos. Gosto muito de Geografia e História. Procuro não me envolver em fofocas da cadeia. Errei muito, mas tenho esperança de sair de liberdade e continuar meus estudos lá fora, ser professora e também fazer um curso de francês. Minha progressão de regime é somente em 2018. Estou fazendo cursos profissionalizantes do Projeto Petrobras para ter uma ocupação, uma profissão. A Escola São José tem sido uma grande benção em minha vida, eu que não sabia ler e nem escrever, agora sou alfabetizado, já estou na 3ª Etapa e feliz por ter tido a oportunidade de aprender . Na escola os professores tem paciência e fazem de tudo para nossa aprendizagem. Às vezes, converso com minhas colegas de cela sobre a escola, os professores e, chegamos a conclusão que na escola somos pessoas consideradas e respeitadas, é uma oportunidade de mudança de vida, faço também  o curso de Pintura de Tela do Projeto Petrobras”.
Nos depoimentos sobre a educação, verifica-se que embora os alunos-reclusos tenham cometidos delitos reprováveis pela sociedade, para eles a escola é indispensável em seu ponto de vista, principalmente no tocante ao encontro de novos saberes e uma forma de usufruir de seus direitos.
Por outro lado, percebe-se que a educação é uma luz no final do túnel para aqueles que desejam sonham em mudar de vida. O verdadeiro sentido que dão à educação prisional, é que só ela é um exemplo vivo de conduta e disciplina. A escola é o lugar onde todos se sentem  motivados em poder trocar experiências com colegas e professores, alegres em realizar atividades em grupo, refletir criticamente sobre quaisquer assuntos, ou seja, deixar aflorar as potencialidades de cada um é um momento de “liberdade assistida”. E são essas expectativas e objetivo da educação penitenciária. Sobre isso, Português (2001) diz: 

Por um lado, as rígidas normas e procedimentos oriundos da necessidade de segurança, ordem interna e disciplina das unidades que prescrevem as atividades escolares, a vigilância constante ou até mesmo a ingenuidade dos educadores, podem contribuir para que a escola seja mais um dos instrumentos de dominação, subjugando os indivíduos punidos (...). Por outro lado, a escola pode apresentar-se como um espaço que se paute por afirmar a vocação ontológica do homem, a de ser sujeito, que pressupõe o desenvolvimento de uma série de potencialidades humanas, tais como: a autonomia, a crítica, a criatividade, a reflexão, a sensibilidade, a participação, o diálogo, o estabelecimento de vínculos afetivos, a troca de experiência, a pesquisa, o respeito e a tolerância, absolutamente compatíveis com a educação escolar, especificamente destinada aos Jovens e Adultos. que pode  (PORTUGUÊS, 2001:103) (grifo nosso).
Por ser o aprendizado uma ação contínua, existe a necessidade de um mediador nesse processo, eis que a figura do professor aparece quase em todas as falas, porque é de responsabilidade desse profissional, mais de qualquer outro, fazer a leitura refinada do mundo que cerca esses alunos-reclusos. Muitos aceitaram o desafio de adentrar nesse mundo do desconhecido, muitas vezes sem nenhuma capacitação anterior. Os alunos-reclusos respeitam sobremaneira os professores, assim como, também são respeitados.
A educação pode devolver a estes homens e mulheres em situação de privação de liberdade a autoestima, novas formas de relacionamento, assim como, a capacidade de fazer, refazer, criar e recriar sua própria vida. A educação de Jovens e Adultos é a educação libertadora! E, como nos ensinou Paulo Freire (1983): “é ensinando que se aprende, pode-se inferir com segurança que é a prática docente que nutre o conhecimento do ensino nos espaços de privação de liberdade”.
Entretanto, não podemos ignorar os problemas que o país enfrenta em relação ao sistema prisional e, conforme a Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação: educação nas prisões brasileiras (CARREIRA e CARNEIRO), o Brasil trata seus/suas presos/ de forma desumana, ignorando a Lei de Execução Penal-LEP (Lei 7.210/1984) (BRASIL, 1984) e a Constituição Federal (BRASIL, 1988) e “o resultado poderá ser desastroso para toda a sociedade, visto que as prisões podem ser consideradas como uma fonte permanente de violência” (FALCADE PEREIRA e ASSINELLI LUZ, 2014). A Educação de Jovens e Adultos na Escola Estadual São José, é uma educação de cunho dialógico, ou seja, uma educação atual, interativa e não reprodutiva, e nem de imposição de poder, de conhecimento somente do professor. Isso leva os alunos-reclusos a gostar da escola, pois na escola suas vozes são ouvidas e não silenciadas.  
7 Considerações Finais 
Partindo do objetivo da pesquisa e do procedimento metodológico adotado,   problematizamos e buscamos compreender a realidade carcerária “advindas da trajetória escolar, história social e cultural, de questões vinculadas violência e ao delito” (ONOFRE, 2010:8).  Neste sentido, tornou-se fundamental a visão das próprias pessoas privadas de liberdade numa perspectiva de possibilidades de mudança, onde o caminho a ser percorrido é o de saber o que fazer, para consertar o erro e mudar a rota da vida.

Evidencia-se como o ser humano, que embora aprisionado, pode ser forte e buscar diagnosticar sua dor através da cura para todos os males da sociedade, inclusive a sua, que é a Educação. Educação de qualidade que seja garantida a toda população carcerária, a partir do momento do aprisionamento; eis que a educação em prisões deve servir como mecanismo  de uma vida ressignificada de reinserção social. Aqui, nos reportamos ao pensador Charles Lucas, citado por Foucault na obra Vigiar e Punir: nascimento da prisão, quando afirma: “Só a educação pode servir de instrumento penitenciário. A questão do encarceramento penitenciário é uma questão de educação”. 
Entretanto, queremos crer, que todas as pessoas em situação de privação de liberdade, que se encontram cumprindo altas penas nos presídios do Brasil, paguem por seus delitos, mas que uma vez preso, tenham seus direitos respeitados pelo estabelecimento penal. Em meio a tantas ações da cultura prisional, não seja esquecido pelo estado punitivo, que os fins devem ser mais importantes do que os meios, no caso, a ação (re)educativa, objetivando que o campo específico da educação em prisões seja realmente visto como uma política pública, para que dessa forma seja garantido o direito humano a educação, concretizando assim, a “(...) la oportunidade de dar ‘voz’ a aquellos que no tienen”(SCARFÓ,2008:32).
Por fim, destacamos a necessidade em manter a fidelidade com aquilo que nos foi transmitido pelos entrevistados, muito embora, em alguns casos, há a predominância  de “tiques de linguagem” (“bom” e os “né”), mas como se trata de pequenos trechos, decidimos deixar na íntegra os depoimentos. O importante é que conseguimos historicizar nosso objeto de estudo e se fazer entender por nossos atores sociais que todos os dias de suas vidas têm uma nova história a ser contada.
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� Entrevistamos  presos(as) condenados(as), pessoas que já foram processadas e julgadas e, por meio de sentença condenatória, apenadas com reclusão em regimes fechado e semiaberto. A amostra que compõe este artigo é de cinco entrevistas, sendo três homens e duas mulheres com pena superior a nove anos em regimes fechado e  semiaberto. Foram explicitados os propósitos da pesquisa e o procedimento técnico da história oral de vida; deixou-se que a fala dos alunos-reclusos fosse o mais livre possível, com mínimas intervenções. 


� “Fica criada e denominada a Escola Estadual São José, estabelecimento de ensino edificado como parte do Complexo Penitenciário, pertencente ao Sistema Estadual de Ensino. A Secretaria de Estado da Educação, mediante os procedimentos administrativos pertinentes, tomem as providências necessárias ao fiel cumprimento deste decreto”.


� “Fica autorizada a remição da pena imposta aos condenados sujeitos aos regimes descritos pela Lei Penal e demais leis especiais federais que frequentam curso reconhecido de ensino pré-alfabetização ou pós-alfabetização, primeiro segmento (primeira a quarta séries), segundo segmento (quinta a oitava séries), terceiro segmento (primeira a terceira séries do segundo grau), além de curso de nível superior ou ensino profissionalizante)”.


� Cultura prisional ocorre por meio do fenômeno da prisonização da população carcerária, ou seja, a assimilação ou absorção do “preso novato” ao ambiente prisional. A cultura prisional em seu sentido mais completo é uma organização social formal e  informal da penitenciária, além de interações ou relacionamentos entre homens e funcionários que trabalham  na prisão (...).Assim, corresponde a uma espécie de adesão à cultura prisional que ocorre por meio do fenômeno da prisonização da população carcerária, ou seja, a assimilação ou absorção do “preso novato” ao ambiente prisional. A cultura prisional consiste em práticas, sistemas de comportamentos, tradições, histórias, costumes, hábitos, modos de pensar, sistema de sinais ou palavras, leis e normas que guiam os presos, e, suas ideias, opiniões e atitudes em defesa/contra ou referente a lares, família, educação, trabalho, recreação, governo, prisões, polícia, juízes, outros presos, diretor de presídio, guardas, armas de fogo, cela, repreensão, muros, maquinários, livros, somas de dinheiro, roubo, furto, homicídio, extorsão, violação, estupro, sexo, amor, honestidade, tormento e outros (CLEMMER, 1960:294-295 apud VASQUEZ, 2008:125). 


� Roupinol: é a prática de um processo  de destilação de álcool feita pelos presos em todos os presídios brasileiro, a matéria prima utilizada é constituída por arroz, fermento, açúcar e outros ingredientes. Segundo (BELTRAN, 2000:93), a destilação, é o processo que permite separar o puro a partir do impuro, levando as matérias sutis a partir de substratos brutos e à extração de virtudes escondidas nos materiais.


� Artigo 157 – Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência. Pena – reclusão de 4 a 10 anos, e multa.


� Sem lenço e sem documento: Expressão utilizada na cadeia para dizer que o preso(a) entrou somente com a roupa do corpo e sem nenhum documento


� Preso novato: Preso que tem até um ano de convívio entre outros presos.


� Passado o sal: Expressão que no jargão penitenciário significa morte.


� Chumbo grosso: Significa ‘levar porrada’.


� Cana – Como é conhecida a Pena a ser cumprida pelos detentos na cadeia.


� Solitária – tipo de cela individual no espaço prisional onde o preso fica por um período de dez a quinze dias isolado de tudo e de todos, quando comete falta grave. 


� Noiado – pessoa que consome entorpecente.


� Preso considerado: preso que possui entre três a quatro anos de convivência com outros presos.


� Maconha – É a Cannabis Sativa. É uma droga muito usada no Brasil, por ser barata e de fácil acesso nas grandes cidades. 


� Mula – segundo a Wikipédia é o nome que se dá a pessoa por traficantes para transportar a droga ilegal por fronteiras policiadas, mediante pagamento ou coação.


� ‘Cagueta’  - jargão do espaço prisional, quando um preso delata o outro.


� Teoria formulada por Donald Clemmer em 1960, por dar conta das transformações que a prisão impõe à vida de um indivíduo preso.


� Extramurus. Significa, além dos muros da prisão; diz-se do trabalho externo para aqueles que foram beneficiados com o regime semiaberto.  


�Viração: No jargão penitenciário significa ir atrás de uma coisa que se está precisando pode ser falar com algum servidor da administração, buscar solução para algum problema pessoal ou do pavilhão, ou até mesmo para falar com o defensor público sobre o andamento de seu processo.








www.ufrgs.br/congressolean

